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    Ao meu avô, Luiz (in memorian).
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    A América é uma mulher (...). Pelo menos assim ela aparece nas iconografias entre o século XVI e XVIII; o ventre opulento, o longo cabelo amarrado com conchas e plumas, as pernas musculosas, nus os seios. A representação assim construída pelos europeus traduzia um discurso que tentava se impor como concepção social sobre o novo mundo: a América, como uma bela e perigosa mulher, tinha que ser vencida e domesticada para ser explorada.




     (Mary Del Priore)
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    PREFÁCIO




    Com muita alegria que recebi o convite da autora para prefaciar o livro resultado do seu dedicado trabalho na elaboração da dissertação de Mestrado em Direito, Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional do Centro Universitário do Estado do Pará, cuja defesa tive o privilégio de participar, como orientadora.




    O estudo da querida Júlia Lourenço Maneschy ora publicado sob o título “Por um mundo ecofeminista decolonial: uma análise da violência contra a mulher e a natureza latinas a partir do Brasil e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” alinha-se com a sensibilidade na evolução na aplicação das teorias feministas decoloniais no âmbito local, nacional e internacional.




    O texto é rigoroso e fruto de reflexão engajada de quem tem se dedicado ao estudo das teorias feministas. Ocupa-se em analisar a violência contra a mulher e a natureza a partir da proposta filosófica ecofeminista decolonial e sua aplicação na América Latina através da observação do Brasil e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH).




    O livro busca responder em que medida o ecofeminismo decolonial pode funcionar como um instrumento teórico capaz de compreender as interconexões existentes entre a violência contra as mulheres e a natureza, a partir da análise do Brasil e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.




    O trabalho da autora denota uma preocupação linear com a aplicação da teoria dos direitos humanos e da filosofia feminista na corrente decolonial e ecofeminista, em especial no âmbito da América Latina, enfatizando o Brasil e as mulheres amazônicas. Ao fim, considerando a importância do sistema na proteção de direitos humanos de grupos vulnerabilizados na América Latina, a autora realiza um estudo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e dos casos da Corte Interamericana que envolvem violências contra mulheres e a natureza, fato que demonstra a sua dedicação aos Direitos Humanos e reflexo da sua dedicação, competência e excelência na condução das atividades desenvolvidas também na Clínica de Direitos Humanos do Centro Universitário do Estado do Pará.




    Decorre do seu estudo que a principal inquietude é a prevalência de uma série de violências perpetradas contra as mulheres e a natureza latinas, as quais possuem raízes em comum e, por isso, precisam de uma análise teórica em livros, artigos, dissertações e sentenças do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.




    O presente livro traz um dos seus primeiros fundamentos a necessidade do que a autora denomina como “as bases da teoria clássica de direitos humanos, que desencadearam no surgimento da teoria crítica decolonial”. Em especial, a filosofia feminista, a teoria feminista decolonial e a teoria ecofeminista, a partir do entendimento de Vandana Shiva e Vanessa Lemgruber.




    É inegável a contribuição do presente livro para a compreensão das teorias feministas a partir do relato das violências contra a mulher no Brasil e na América Latina. É tendo esse marco em vista que a autora avança para a análise dos relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre violência contra as mulheres, no âmbito do Brasil e depois na região amazônica, a fim de compreender como se deu o processo de desenvolvimento da região, e de que maneira esse processo afetou substancialmente as mulheres amazônicas. E questiona-se sobre o desenvolvimento:




    “Com essas análises, surgem os questionamentos: projeto de desenvolvimento para quem? Que tipo de desenvolvimento? Mais uma vez, nota-se como o desenvolvimento visando ao lucro a qualquer custo é construído em cima dos “de baixo”, conforme aduz Warren (2000), por serem as grandes vítimas desse modelo opressor. Nos casos em análise, são compostas pelas mulheres e pela natureza que, de forma conjunta, são violentadas muitas vezes até a morte para satisfazer os desejos masculinos.” (p. 47)




    A última seção do livro dedica-se ao enfoque no âmbito regional de proteção de direitos humanos acerca do tema mulheres e natureza, a partir da análise das sentenças de casos envolvendo violências contra mulheres e a natureza da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Por isso, a autora enfrenta e reconhece as dificuldades de aplicação no âmbito internacional das teorias feministas e da relação entre mulher e natureza nas sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    “Contudo, feita essa consideração, é importante destacar que, ao analisar normas e opiniões consultivas sobre gênero do SIDH, não é possível encontrar relações diretas com a importância do papel da mulher na proteção ambiental, bem como entre a relação da degradação ambiental e as violências de gênero. O Sistema Interamericano ainda não traz uma visão fortemente ecofeminista ao tratar do meio ambiente e da violência de gênero, exceto no que concerne à menção dos impactos ambientais nas terras indígenas e comunidades tradicionais sustentados de forma mais intensa pelas mulheres.”(p. 71)




    São esses alguns dos pontos e virtudes do belo livro em análise e que agora estará à disposição da comunidade jurídica, por alunos, professores e por profissionais interessados nas teorias feministas e no direito internacional dos direitos humanos. Trata-se de uma contribuição valorosa para o direito internacional dos direitos humanos e para o Sistema Interamericano de Direitos Humanos para que possam continuar dando bons frutos à renovação da disciplina e da importância da proteção da mulher e da natureza nos âmbitos locais, nacional e internacional.




    À autora a minha plena admiração e agradecimento!




    Belém, 11 de outubro de 2023




    Prof. Dra. Natalia Mascarenhas Simões Bentes


  




  

    INTRODUÇÃO




    A luta das mulheres por igualdade material ou pela extinção da violência contra o gênero feminino faz parte de séculos da história da humanidade. Diante disso, a presente dissertação se ocupa em estudar a filosofia ecofeminista sob um olhar decolonial, utilizando-a como instrumento teórico para compreender as interconexões existentes entre as violências infligidas sobre a mulher e a natureza latinas. Desse modo, a pesquisa é feita, além do estudo filosófico, a partir da análise de sentenças de casos e relatórios do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, haja vista o enfoque sobre as violências praticadas no âmbito do Brasil e da América Latina.




    Assim, partir da colonização dos povos latinos pelos europeus, inicia-se um processo de violência sistemática sobre os corpos femininos das mulheres indígenas e da natureza, ambas instrumentalizadas e objetificadas para satisfazer os interesses dos colonizadores e para alcançar o modelo de desenvolvimento do Norte global que, a qualquer custo, deveria ser implementado na América Latina.




    Todo esse processo gerou, como consequência, a escravização e subordinação sexual de mulheres e meninas indígenas latinas, o desrespeito à cultura e costumes locais, a dominação sobre as comunidades e a degradação da natureza através de atividades como o garimpo e o desmatamento. Todas essas mazelas se perpetuam até os dias atuais na medida em que os países latino-americanos continuam sendo depredados pelos ditos países desenvolvidos.




    Tendo isso em mente, faz-se extremamente necessária a aplicação de um pensamento ecofeminista crítico decolonial capaz de demonstrar as diferentes formas pelas quais as mulheres indígenas, pretas, latinas e a natureza sofrem pela opressão do patriarcado e pelos ideais do homem branco.




    Todavia, é importante delimitar que o pensamento ecofeminista surge a partir do feminismo europeu, em 1970, quando há um forte debate ambiental e a necessidade de proteção do meio ambiente. Nesse contexto, nasce o termo écoféminisme, cunhado pela filósofa francesa Françoise D’Eaubonne, no livro Le Féminisme ou la Mort, o qual, pela primeira vez, traria uma conexão entre a proteção da natureza e dos direitos das mulheres, ainda que em um contexto muito distinto do colonial.




    Diante disso, abre-se então um caminho para uma nova corrente do pensamento feminista, capaz de relacionar, ainda que de diferentes pontos de vista, a violência do homem sobre a mulher e a natureza.




    Feita essa análise, o presente trabalho visa ao estudo das violências contra as mulheres e a natureza no âmbito latino e, para isso, pretende responder ao seguinte questionamento central: em que medida a filosofia ecofeminista decolonial pode funcionar como instrumento teórico capaz de compreender as inter-relações existentes entre as violências sofridas pelas mulheres e pela natureza latinas, a partir da análise do Brasil e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos?




    Compreender essa questão é de suma importância para a luta das mulheres e, em especial, das mulheres latinas, as quais, a partir de uma visão interseccional sofrem diversos tipos de violências muitas vezes desconhecidas por mulheres do Norte global.




    Ademais, um estudo crítico, capaz de apontar as mazelas advindas do colonialismo, possibilita a criação de políticas públicas que visem ao desenvolvimento pleno de localidades específicas, as quais não se encaixam num modelo de desenvolvimento homogêneo que objetive apenas a exploração indevida de recursos para alcançar unicamente o crescimento econômico.




    Para responder o questionamento proposto, o objetivo principal do trabalho é investigar em que medida o ecofeminismo decolonial pode funcionar como instrumento teórico capaz de compreender as inter-relações existentes entre as violências suportadas pelas mulheres e pela natureza, com a análise do Brasil e do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.




    Para isso, o primeiro capítulo do trabalho se ocupa em expor as bases da teoria clássica de direitos humanos, que desencadearam no surgimento da teoria crítica decolonial. Em um segundo momento, é analisada a filosofia feminista, bem como conceitos essenciais a essa corrente de pensamento, para, posteriormente, compreender as vertentes necessárias de serem comportadas por esse trabalho, quais sejam, a teoria feminista decolonial e, especialmente, a teoria ecofeminista, a partir do apontamento de questões comuns e divergentes dentro dessa mesma vertente, dando maior enfoque aos estudos críticos da filosofia ecofeminista decolonial de Vandana Shiva e, também, de filósofas brasileiras como Vanessa Lemgruber.




    O segundo capítulo da dissertação traz um estudo das práticas de violência realizadas no Brasil e na América Latina. Inicialmente, observa-se como se dão as violências no âmbito da América Latina, utilizando-se como base principalmente os relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Posteriormente, é feito um recorte das violências no âmbito do Brasil. E, ao fim do capítulo, é realizado um estudo da região amazônica, a fim de compreender como se deu o processo de desenvolvimento da região, e de que maneira esse processo afetou substancialmente as mulheres amazônicas.




    Por fim, o terceiro e último capítulo traz o enfoque para o âmbito regional de proteção de direitos humanos acerca do tema mulheres e natureza. Nesse espeque, é objeto de estudo o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, haja vista o recorte do trabalho na América Latina, a partir das sentenças de casos envolvendo violências contra mulheres e a natureza da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Dessa forma, pretende-se demonstrar de forma prática, a partir de casos concretos, como é possível verificar as violências suportadas pelas mulheres e pela natureza latinas, ademais, quer-se compreender como essas violências são tratadas pelo organismo de proteção de direitos humanos mais importante no âmbito da América Latina.




    Metodologicamente, o trabalho é realizado inicialmente por meio de pesquisa bibliográfica e documental de abordagem qualitativa, com o intuito de aprofundar os conceitos referentes ao movimento feminista, mais especificamente na linha do ecofeminismo, de modo a compreender as relações entre as demais concepções feministas, como o feminismo decolonial, e o feminismo ecológico, bem como observar como ocorre a conexão.




    O procedimento metodológico da dissertação se dá pelo método de análise de conteúdo, através de pesquisa teórica, a partir de uma investigação de livros, artigos científicos, dissertações e teses, a fim de explanar e interpretar os conceitos da dominação masculina e com aporte em autores da filosofia feminista, como as obras: Guia Ecofeminista: Mulheres, Direito e Ecologia de Vanessa Lemgruber; Ecofeminism de Vandana Shiva e Maria Mies e Ecofeminist Philosophy, de Karen Warren, que tratam das razões pelas quais os grupos vulnerabilizados, essencialmente mulheres e a natureza, são vítimas de inúmeras formas de violência.




    Além dos estudos bibliográficos, posteriormente, é feito um levantamento de relatórios temáticos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o intuito de observar se existem relações entre violências contra mulheres e natureza no Brasil e na América Latina, além de como elas ocorrem. Outrossim, são coletados outros dados presentes em relatórios de Organizações e instituições governamentais e da sociedade civil, como, por exemplo, os índices disponíveis no relatório da União Internacional para Conservação da Natureza, com a finalidade de observar a relação entre a exploração de recursos ambientais e a violência de gênero.




    No que concerne ao estudo das sentenças da Corte em casos envolvendo violências contra as mulheres e natureza, é feito um recorte temático dos casos, a partir do qual se verifica quais deles trazem a presença de violência contra mulheres e natureza de forma concomitante, a fim de examinar como se dá o posicionamento do órgão judicial nos referidos casos.




    Após a realização de todos os procedimentos supracitados, é possível obter um estudo consistente capaz de responder ao problema de pesquisa proposto.


  




  

    CAPÍTULO I DIREITOS HUMANOS, DECOLONIALIDADE E FEMINISMOS





    Compreender teorias dos direitos humanos, da decolonialidade e do feminismo configura um passo essencial para todas as discussões que serão expostas no decorrer desta dissertação.




    Os direitos humanos, inerentes a todas as pessoas de maneira igualitária, conforme a teoria clássica, nascem como um conjunto de direitos diretamente relacionados ao alcance da dignidade. Por isso, para tratar de proteção a grupos vulnerabilizados, sistemas de proteção de direitos humanos, reconhecimento e efetivação dos direitos das mulheres e da natureza, é imprescindível um estudo das teorias dos direitos humanos.




    A teoria decolonial, como corrente de pensamento, nasce como uma teoria crítica capaz de produzir conhecimentos que se contrapõem a lógica da colonialidade, ou seja, afastando-se de pressupostos eurocêntricos e universalistas, pensando o indivíduo de maneira situada e conforme sua própria realidade, distanciando-se de conceitos genéricos. Portanto, ela nasce como um modelo de pensamento contra-hegemônico, capaz de trazer para as discussões filosóficas realidades de regiões, culturas e saberes excluídos pela teoria clássica.




    Os feminismos, representados não apenas pelas teorias feministas, mas pelas lutas de mulheres travadas há séculos contra a exploração, dominação e violência perpetrada especialmente por homens brancos, surgem como resposta à opressão masculina sobre corpos vulnerabilizados. E dentre as vertentes feministas, estão o feminismo decolonial e o ecofeminismo decolonial, originados também como crítica a teorias universais e eurocêntricas e, no caso da segunda, considera-se a natureza como mais um dos objetos de exploração masculina.




    Por isso, a fim de alcançar os debates acerca do pensamento crítico decolonial até a corrente ecofeminista decolonial (defendida nesta dissertação), faz-se mister, primeiramente, a compreensão do modelo hegemônico clássico de direitos humanos.




    1.1 A TEORIA CLÁSSICA DOS DIREITOS HUMANOS E O SURGIMENTO DE CORRENTES CRÍTICAS




    Para compreender o surgimento da concepção eurocêntrica de direitos humanos, é importante visitar alguns momentos históricos e o que guiava os pressupostos filosóficos e a ideia de sujeito àquelas épocas.




    De acordo com Villey (2007, p. 137), as origens da noção moderna de direitos humanos remontam ao século XVII. Assim, conforme aponta Peréz Luño (1991, p. 38), o conceito de direitos humanos nasce a partir da ideia de direitos naturais e do jusnaturalismo racionalista. Nesse momento, não há como ignorar a conquista da América como um dos grandes acontecimentos para o nascimento de uma concepção moderna de direitos humanos, que passa a se distanciar das questões divinas e transcendentais do período medieval, aproximando-se das relações sociais, políticas, da autonomia do sujeito e do discurso secular.




    Nesse contexto, as teorias mais voltadas à racionalidade humana enquanto núcleo das relações sociais, econômicas, dão lugar aos debates acerca da autonomia do indivíduo. Dessa forma, essa consolidação das categorias de individualidade, subjetividade, autonomia, ocorrida entre os séculos XVII e XVIII, acompanha a mudança dos sistemas de produção da sociedade europeia e do sistema feudal ao capitalismo comercial, a partir da exploração colonial ocorrida com a conquista da América (CASTILHO, 2013, p. 21).




    Dentre esses marcos históricos da Modernidade, é importante mencionar também o Iluminismo e as Revoluções Liberais ocorridas nos séculos XVII e XVIII. Com o Iluminismo, tem-se a necessidade de emancipação humana dos elementos mitológicos, de modo que a superioridade da razão é compreendida como universal, disposta a todos os seres humanos (CASTILHO, 2013, P. 23).




    A partir disso, surgem proposições políticas e sociais que dão continuidade aos ideais iluministas, como é o caso da filosofia lockeana de Estado liberal e contrato social (GOYARD-FABRE, 1999), as quais darão grande importância para o conceito de individualismo e para a propriedade.




    As liberdades individuais e a igualdade formal perante a lei, ganham então, um protagonismo refletido, por exemplo, na Declaração de direitos do homem e do cidadão (1789) e na Declaração de Direitos dos povos da Virgínia (1776) (PERÉZ-LUÑO, 1991, p. 42).
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